PARECER N° 1254, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 63, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por escopo proibir o comércio de produtos que contenham em sua composição o principio ativo aldicarbe, do grupo químico metilcarbamato de oxima, no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25 de fevereiro de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende proibir o comércio de produtos que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe no Estado.

Destacamos, segundo o disposto no Sistema de Agrotóxicos Fitossanitários – Agrofit, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que aldicarbe é um ingrediente ativo pertencente ao grupo químico metilcarbamato de oxima, que pode ser utilizado no combate a pragas que afetam as culturas de algodão, banana, batata, café, cana-de-açucar, citros e feijão. Trata-se de um agrotóxico granulado, classificado como extremamente tóxico.

Informamos que em junho de 2012 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, cancelou o informe de avaliação toxicológica dos agrotóxicos a base de aldicarbe e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio do Ato n.º 54, de 9 de outubro de 2012, cancelou o registro do produto Temik 150, produzido pela empresa Bayer Cropsciences Ltda. 
Assim, notamos que atualmente é proibida a comercialização do aldicarbe em todo o país. Segundo informações da ANVISA, sua comercialização para uso em campo só era permitida nos Estados da Bahia, Minas Gerais e São Paulo.

Cumpre ressaltar que, apesar da restrição de comercialização do aldicarbe como pesticida sistêmico aplicado ao solo para o controle de pragas em algumas culturas específicas, é notório que ocorria seu desvio ilegal para outros fins, sendo comercializado clandestinamente como raticida sob a denominação de “chumbinho”. 

Salientamos, que estimativas do governo apontam que o produto é responsável por quase 60 % dos 8 mil casos de intoxicação relacionados a chumbinho no Brasil todos os anos. Os sintomas típicos de intoxicação por chumbinho são registrados em menos de uma hora após a ingestão e incluem náuseas, vômito, sudorese, salivação excessiva, visão borrada, contração da pupila, dor abdominal, diarréia, tremores e taquicardia, podendo levar à morte.

Importa considerar que além do uso irregular e clandestino de aldicarbe como raticida, há de se ressaltar o risco de intoxicação de trabalhadores rurais que venham a manuseá-lo sem os cuidados devidos, e a intoxicação através de alimentos consumidos “in natura”.

Em que pese o fato do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ter cancelado o registro do produto Temik 150, e, no momento, estar proibida a comercialização de produtos que contenham em sua composição o aldicarbe, é imperioso que o Estado de São Paulo proíba a comercialização do produto em seu território, pois no caso de ser concedido novamente o registro para o agrotóxico Temik 150, o aldicarbe não voltaria a ser comercializado em nosso Estado. 

Em função de todas essas questões, notamos que a proibição da comercialização de produtos que contenham em sua composição o princípio ativo aldicarbe tem o condão de evitar a intoxicação das pessoas por meio do contato com esse produto altamente tóxico, seja pelo contato com o agrotóxico Temik 150, seja pelo contato ou ingestão do “chumbinho”, produto clandestino utilizado como raticida, o que contribui, sobremaneira, com a saúde pública do Estado.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 63, de 2014. 
a) Heroilma Soares - Relatora 
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 3/2/2015.

a) Telma de Souza – Presidente 
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